
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.786 - SP (2014/0182331-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DA SAUDE NO EST DE SAO 

PAULO 
ADVOGADOS : EDUARDO GUTIERREZ E OUTRO(S)
  LUIS FERNANDO XAVIER SOARES DE MELLO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 

RECURSAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 281 DO STF, POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. PRECEDENTES DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na forma da jurisprudência, "em face do nítido caráter infringente e em observância aos 

princípios da fungibilidade, da economia processual e da instrumentalidade das formas, 

recebem-se os embargos de declaração como agravo regimental" (STJ, EDcl no AREsp 

399.852/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/02/2014). 

Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental.

II. Inviável o Recurso Especial, interposto de decisão singular passível de recurso, na 

instância de origem, nos termos da Súmula 281 do STF. 

III. No caso em análise, a Apelação foi julgada por decisão monocrática de Relator, com 

fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil e, como tal, caberia, 

conforme previsão do § 1º do mencionado dispositivo, Agravo Regimental, dirigido ao 

órgão do próprio Tribunal de origem competente para julgar o recurso, para exaurir a 

instância ordinária, abrindo-se a possibilidade para a interposição do Recurso Especial. 

Incidência da Súmula 281/STJ. Precedentes.

IV. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental, que resta improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e 
negar-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2014 (data do julgamento).
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MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.786 - SP (2014/0182331-0)

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, opostos pela ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA SAÚDE NO ESTADO 

DE SÃO PAULO, em face de decisão (fls. 392/394e), de minha lavra, que negou 

provimento ao Agravo em Recurso Especial, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do 

CPC, nos seguintes termos:

"Trata-se de Agravo, interposto pela ASSOCIAÇÃO DOS 

SERVIDORES DA SAÚDE NO ESTADO DE SÃO PAULO, em face de 

decisão que negou seguimento a Recurso Especial manejado contra 

decisão monocrática, proferida por Desembargador Federal do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 330/332e). 

Em seguida, foi interposto Recurso Especial, com base nas alíneas a 

e c, do permissivo constitucional (fls. 336/347e), que foi inadmitido 

pelo Tribunal de origem, com fundamento na Súmula 281/STF (fls. 

363/365e), ensejando a interposição do presente Agravo (fls. 

367/380e).

O presente recurso não merece prosperar.

Com efeito, segundo dispõe o art. 105, III, da Constituição 

Federal, o Superior Tribunal de Justiça possui competência 

para julgar as causas decididas em única ou última instância 

pelos tribunais.

Na hipótese, a ora agravante interpôs Recurso Especial contra 

decisão que deu parcial provimento ao recurso por ela 

interposto e negou seguimento à apelação da União e à 

remessa oficial, julgada mediante deliberação unipessoal, 

consoante se verifica às fls. 330/332e.

Assim, a ausência de exaurimento impõe a inadmissão do 

reclamo, sob pena de indevida supressão de instância, dando 

ensejo à aplicação do óbice contido na Súmula 281 do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na 

justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) 

- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO, MANTENDO A INADMISSÃO DO RECURSO 

ESPECIAL, ANTE A APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 

281/STF.
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1. Recurso especial interposto em face de decisão monocrática. 

A ausência de exaurimento das vias recursais ordinárias impõe 

a inadmissão do reclamo extremo, mercê de a Constituição 

Federal de 1988 (artigo 105, inciso III) exigir, como requisito 

específico de sua admissibilidade, a sua interposição em 

desafio a decisão de "única ou última instância". Precedentes.

2. Não é possível o conhecimento do recurso especial na 

hipótese em que, na origem, foram julgados 

monocraticamente os embargos de declaração opostos 

contra decisão colegiada, tendo em vista que não 

ocorreu o exaurimento da instância, incidindo, no caso, o 

entendimento firmado na Súmula n.º 281 do STF, aplicado 

por analogia ao recurso especial. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa" (STJ, 

AgRg no AREsp 378.275/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe de 12/11/2013).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO 

EXAURIMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

EMBARGOS REJEITADOS.

1. Julgados os Embargos Declaratórios opostos ao 

acórdão que apreciou o pedido de incentivo fiscal 

formulado em Mandado de Segurança por decisão 

unipessoal do Relator, o decisum ainda é passível de 

impugnação por meio de Agravo Interno ou Regimental, 

sendo prematura a interposição do Recurso Especial, 

nesses casos, pois não esgotada a jurisdição do 

Colegiado a quo. Nos termos da Súmula 281 do STF, 

aplicável por analogia ao Recurso Especial, é 

inadmissível Recurso Extraordinário, quando couber na 

justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada.

2. Ausente qualquer omissão no aresto embargado, rejeitam-se 

os Embargos de Declaração" (STJ, EDcl no AgRg no Ag 

1047261/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/09/2013).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 

EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE APRECIOU EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO. NÃO 
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EXAURIMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE 

OU AMBIGUIDADE.

1. "É inadmissível Recurso Extraordinário, quando couber na 

justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada" 

(Súmula 281/STF).

2. "O julgamento monocrático dos Embargos 

Declaratórios opostos contra decisão colegiada não 

acarreta o exaurimento da instância" (AgRg no Ag nº 

1.063.560/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 

11/5/2011).

3. Embargos rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 

1113586/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, DJe de 03/06/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE PELO RELATOR - NECESSIDADE DE 

INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ARTIGO 557, § 1º, DO CPC 

PARA EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA - SÚMULA 281/STF - 

NULIDADE DA DECISÃO PROFERIDA NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO INTERPOSTOS NA ORIGEM - INOVAÇÃO 

RECURSAL - OFENSA AO ART. 535 DO CPC - ALEGAÇÃO 

GENÉRICA - PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS 

FORMAS - INAPLICABILIDADE - DECISÃO AGRAVADA 

MANTIDA - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.- Nos termos da Súmula 281 do STF, aplicável por analogia 

ao Recurso Especial, é inadmissível Recurso Extraordinário, 

quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da 

decisão impugnada.

2.- Da Decisão Monocrática proferida em Embargos de 

Declaração opostos em face de Acórdão, é necessária a 

interposição do Agravo do artigo 557, § 1º, do Código de 

Processo Civil para exaurir a instância ordinária, 

abrindo-se a possibilidade para o manejo do Recurso 

Especial.

3.- (...)

Agravo Regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 299.488/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 03/05/2013).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC, 

nego provimento ao Agravo" (fls. 392/394e).
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Nos presentes Aclaratórios, o recorrente sustenta omissão no julgado, 

quanto à análise da matéria relativa à prescrição da contribuição pro-labore e "quanto ao 

caráter terminativo ou não da decisão que julgou o Recurso de Apelação, com 

fundamento no artigo 557, "caput", do CPC" (fl. 400e).

Pleiteia, ao final, o acolhimento do presente recurso, para que "seja 

reconhecido o prequestionamento da matéria, sanando a omissão relatada" (fls. 

398/403e).

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.786 - SP (2014/0182331-0)

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Registre-se, de plano, 

que o pedido tem caráter infringente, razão pela qual recebo os presentes Embargos de 

Declaração como Agravo Regimental, com fundamento no princípio da fungibilidade 

recursal.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 

DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE 

PEDIDO NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO 

ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Em face do nítido caráter infringente e em observância aos 

princípios da fungibilidade, da economia processual e da 

instrumentalidade das formas, recebem-se os embargos de 

declaração como agravo regimental.

2. O preparo deve ser feito no momento da interposição do recurso, 

sob pena de deserção, irrelevante a alegação de ser beneficiário da 

justiça gratuita, necessária a renovação do pedido quando do 

manejo do recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse 

não alcança automaticamente as interposições posteriores. (EARESP 

n.

321.732/RS - Corte Especial).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, EDcl no AREsp 399.852/RJ, 

Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 

07/02/2014).

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 

RECURSAL. APLICAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA 

- IRPF. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. VERBA RECEBIDA NO 

CONTEXTO DA RESCISÃO CONTRATUAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

MATÉRIA PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, 

dado o seu caráter manifestamente infringente, em 
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observância aos princípios da fungibilidade recursal. 

Precedentes do STJ.

2. Segundo orientação firmada pela Primeira Seção (REsp 

1.089.720/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES), não sendo 

as verbas em questão recebidas no contexto da rescisão contratual, 

observa-se a tese segundo a qual o acessório segue o principal, de 

modo que incide imposto de renda sobre os juros de mora quando a 

verba trabalhista a que vinculada, reconhecida em reclamação 

trabalhista, também sofrer a incidência do tributo.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 

1.236.301/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 11/12/2013).

Passo, assim, ao exame do recurso.

Não assiste razão ao recorrente.

Não obstante os combativos argumentos, as razões deduzidas neste 

recurso não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece 

ser mantida.

No presente caso, a Apelação foi julgada por decisão monocrática, com 

fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil (fls. 330/332e). Dessa 

decisão, o ora agravante interpôs Recurso Especial.

Da decisão proferida com fundamento no art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, caberia, conforme previsão do § 1º do mencionado dispositivo, Agravo 

Regimental, dirigido ao órgão do próprio Tribunal de origem competente para julgar o 

recurso, para exaurir a instância ordinária, abrindo-se a possibilidade para a interposição 

do Recurso Especial. 

Com efeito, nos termos do disposto no art. 105, III, da Constituição Federal, 

compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em Recurso Especial, as causas 

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 

Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 

Assim, a orientação há muito traçada por esta Corte é no sentido de ser 

incabível o Recurso Especial interposto de decisão monocrática, porquanto não esgotada 

a prestação jurisdicional, pelo colegiado. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DECIDIDO MONOCRATICAMENTE 

NA ORIGEM. FALTA DE INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Não é cabível a interposição de recurso especial contra 

decisão singular, uma vez que não se encontram esgotadas as 
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instâncias ordinárias. Desta maneira, o apelo especial só terá 

cabimento se interposto após decisão colegiada, nos termos 

do artigo 105, III, da Constituição Federal, haja vista a 

necessidade do exaurimento da prestação jurisdicional pelo 

órgão fracionário de Tribunal. Aplicação da Súmula 281 do STF 

por analogia. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa" (STJ, 

AgRg no AREsp 521.378/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe de 04/08/2014).

"PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. HIPÓTESE EM 

QUE NÃO HOUVE O EXAURIMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 281 do STF, aplicável por analogia ao 

Recurso Especial, é inadmissível Recurso Extraordinário, 

quando couber na justiça de origem Recurso Ordinário da 

decisão impugnada.

2. Agravo Regimental desprovido" (STJ, EDcl no AREsp 396.477/SP, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 20/06/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO 

RELATOR. EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA. SÚMULA 

281/STF.

1. O sistema recursal em vigor impõe o esgotamento das vias 

ordinárias para a interposição de recursos às Cortes 

superiores, consoante preconiza a Súmula 281 do STF.

2. Na hipótese dos autos, o recurso interposto na origem foi 

julgado por decisão monocrática, com fulcro no art. 557, caput, 

do CPC, sem manifestação do órgão colegiado do Tribunal. 

Desse modo, caberia ao agravante esgotar a instância, 

impugnando a decisão por meio de agravo regimental, 

previsto no § 1° do mesmo dispositivo legal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 334.898/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 20/11/2013).

Cumpre ressaltar, por fim, que, conforme o posicionamento do Superior 

Tribunal de Justiça, ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição, o 

prequestionamento, em julgamento colegiado, constitui exigência inafastável do Recurso 
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Especial.

Confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na 

instância especial, é vedado o exame ex officio de questão 

não debatida na origem, ainda que se trate de matéria de 

ordem pública, como a prescrição. Agravo regimental 

improvido" (STJ, AgRg nos EDcl nos EAg 1.127.013/SP, Relator 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 

23/11/2010).

Ante o exposto, recebo os Embargos de Declaração como Agravo 

Regimental e lhe nego provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0182331-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 557.786 / SP

Números Origem:  00228837620054036100  200561000228836  228837620054036100

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DA SAUDE NO EST DE SAO PAULO
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO XAVIER SOARES DE MELLO

EDUARDO GUTIERREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DA SAUDE NO EST DE SAO PAULO
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO XAVIER SOARES DE MELLO

EDUARDO GUTIERREZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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